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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: JUSTIÇA, POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES ENTRE ESTADO 
E SOCIEDADE, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica inclusiva que impacta na construção de um estado democrático 
de direito genuinamente diverso e de/para todos.

Temos, nesse primeiro volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos de direitos humanos; direito 
penal, sistema prisional e violência doméstica; além de sociedade e novas reflexões sobre 
o direito.

Estudos de direitos humanos traz análises relevantes sobre a Comissão 
Interamericano de Direitos Humanos, migração, mobilidade urbana e refugiados.

Em estudos de direito penal, sistema prisional e violência doméstica são verificadas 
contribuições que versam sobre acordo de não persecução penal, direito à saúde e cárcere, 
rebeliões, encarceramento da população negra, superpopulação prisional, porte e posse de 
arma, feminicídio e violência doméstica.

Sociedade e novas reflexões sobre o direito aborda questões como a visão da 
temática de direitos humanos perante estudantes, gênero, feminismo, democracia e 
sociedade patriarcal.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos 
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O Brasil tem 13 mulheres 
assassinadas por dia. O estado de Mato Grosso 
do Sul ocupa o 3º lugar no ranking de estados 
brasileiros com maiores índices de feminicídio. O 
município de Sonora/MS registra, em média, 02 
casos de violência contra a mulher por semana. 
Dados como esses evidenciam a dificuldade que 
as mulheres brasileiras enfrentam no simples ato 
de existir. Assim sendo, pesquisa bibliográfica e 
coleta de dados junto à Delegacia de Polícia Civil 
de Sonora/MS foram realizadas, a fim de se obter 
e divulgar o real panorama nacional, estadual 
e municipal no que diz respeito a violência 
doméstica e ao feminicídio. E, em análise 
aos dados obtidos, infere-se que se fazem 

necessárias mais políticas públicas que garantam 
efetivamente a vida feminina, principalmente 
onde deveria ser seu refúgio cotidiano: o lar. 
PALAVRAS-CHAVE: Mulher. Violência. 
Feminicídio. Políticas públicas.

SITUATIONAL ANALYSIS OF VIOLENCE 
AGAINST WOMEN AND FEMINICIDE IN 

SONORA - MS
ABSTRACT: Brazil has 13 women murdered per 
day. The state of Mato Grosso do Sul occupies 
the 3rd place in the ranking of Brazilian states with 
the highest rates of femicide. The municipality 
of Sonora/MS records, on average, 02 cases of 
violence against women per week. Data like these 
show the difficulty that Brazilian women face in 
the simple act of existing. Therefore, bibliographic 
research and data collection with the Civil Police 
Station of Sonora/MS were carried out, in order 
to obtain and disseminate the real national, state 
and municipal panorama regarding domestic 
violence and feminicide. And, in the analysis of 
the data obtained, concludes that more public 
policies are needed that effectively guarantee 
female life, especially where their daily refuge 
should be: the home.
KEYWORDS: Women. Violence. Feminicide. 
Public policy.

1 |  INTRODUÇÃO
A sociedade brasileira, mesmo após 

muitas lutas, ainda encontra vestígios da 
estrutura arcaica do patriarcalismo em alguns 
de seus contextos. No país, mesmo com 

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=BE81EF5C51B5C81A29963D10A11AB3A6
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um terço das famílias sendo chefiadas por mulheres (FERREIRA, 2016), não é tarefa 
difícil perceber a persistência do machismo na sociedade, humilhando, violentando, 
assassinando e promovendo a desigualdade de gênero no âmbito social contemporâneo. 
Nessa perspectiva, Moura e Cunha (2018) afirmam que “as relações de poder encontram-
se pulsando vigorosamente nas veias da sociedade”.

Nesse sentido, é imprescindível reconhecer que a ação governamental é essencial 
no combate à violência contra a mulher e feminicídio, somada à atuação da sociedade. 
A conscientização e mobilização social são fatores determinantes na luta pela vida das 
mulheres e, portanto, devem ser instigadas pelo poder público

Ademais, faz-se necessário a compreensão dos benefícios das Leis Federais 
nº 11.340/2006 (conhecida como Lei Maria da Penha) e 13.104/2015 (intitulada Lei do 
Feminicídio), uma vez que, em concordância com os pensamentos de Moura e Cunha 
(2018), mesmo apresentando defasagens aplicacionais, estas legislações garantem o 
mínimo de proteção àquelas que, todos os dias, sofrem com o prolongamento da ideologia 
do patriarcado e do machismo em nossa sociedade. 

Nesse viés, Ferreira (2016) entende que a Lei 11.340/2006 traz benefícios a serem 
pontuados:

“Um dos maiores ganhos da Lei Maria da Penha foi sem dúvida, despertar 
a sociedade para a ocorrência da violência intrafamiliar da qual ela se 
tornava cúmplice em silencia. É o reconhecimento das brigas de família que 
ultrapassaram o limite dos meros conflitos, passaram a ser entendido como 
questão de saúde e segurança públicas.”

Ainda sob esse contexto, Toledo (2018) vê os desdobramentos da Lei 13.104/2015 
como um ganho considerável à luta pela vida das mulheres:

“A inserção da qualificadora que caracteriza o feminicídio no artigo 121 do 
Código Penal Brasileiro, não é a solução para o problema do homicídio contra 
mulheres em razão de gênero, entretanto pode ser um caminho plausível para 
minimizar a realidade atual, tendo em vista que transformou tal conduta em 
crime qualificado e hediondo, reservando uma pena mais severa para aquele 
que praticá-lo.”

Assim sendo, é extremamente importante compreender os impactos positivos que 
tais legislações tiveram sob o corpo social brasileiro. É fato que o país carece de medidas 
mais rigorosas frente às altas estatísticas de violência doméstica e feminicídio em território 
nacional. Todavia, os dispositivos legais vigentes certamente auxiliam no percurso pela 
igualdade de gênero e no combate à violência contra a mulher e feminicídio.

Outro fator a ser considerado quando se trata de violência doméstica e feminicídio 
é a divulgação (ou a ausência dela) das estatísticas destes crimes. O ato de omitir os 
dados sobre a temática faz com que os órgãos públicos e a própria sociedade não tenham 
subsídio documental e estatístico para promoverem e instigarem a mobilização social e a 
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adoção de políticas públicas que visem a igualdade de gênero e o combate ao machismo 
estrutural. 

Por certo, é consensual que os pequenos municípios são os mais afetados pela 
omissão de tais números e, portanto, a presente pesquisa torna público o resultado de um 
estudo acerca das estatísticas sonorenses1 sobre feminicídio e violência doméstica no que 
diz respeito ao período compreendido entre 2017 e 2020.

2 |  ESTATÍSTICAS BRASILEIRAS E SUL-MATO-GROSSENSES DE VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER E FEMINICÍDIO

Em análise a estudos realizados por órgãos públicos, instituições não governamentais, 
pesquisadores e veículos de comunicação, extrai-se que:

Em relação ao Brasil,

• o país ocupa o 1º lugar no ranking de assassinato de mulheres da América 
Latina (IGARAPÉ, 2019);

• o país ocupa a 5º colocação no ranking de países com maior número de crimes 
violentos contra mulheres (WAISELFIZ, 2015);

• a cada dois minutos uma mulher sofre violência (FBSP, 2019);

• 13 mulheres são assassinadas diariamente (IPEA, 2019);

• o Ligue 180 registrou aumento de 36% dos casos de violência doméstica, com-
parando abril de 2019 ao mesmo período de 2020 (RODRIGUES, 2020).

Em relação ao Mato Grosso do Sul,

• o estado ocupa o 3º lugar no ranking de estados brasileiros com os maiores 
índices de feminicídio (FBSP, 2019);

• 150 mulheres são agredidas fisicamente por semana (SEGOV MS, 2020);

• 51 denúncias de violência doméstica são registradas semanalmente (SEGOV 
MS, 2020);

• 30 mulheres morreram em razão do gênero no ano de 2019 (SEGOV MS, 2020);

• no primeiro semestre de 2019, a cada nove dias 01 mulher morreu vítima do 
feminicídio (VIEGAS, 2019).

As estatísticas brasileiras e sul-mato-grossenses são inadmissíveis. Elas espelham 
a sociedade decadente que, ao invés de evoluir humanamente, insiste no pensamento 
retrógrado de um sistema patriarcal machista que cada vez mais acomete as mulheres.  
Tais dados demonstram que os direitos à segurança e à vida, dispostos na Constituição da 
República Federativa do Brasil (1988), não são garantidos em sua totalidade às mulheres 

1 Gentílico de Sonora - MS.
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brasileiras.
Sob o contexto de publicação desses dados, é notável que há uma grande resistência 

por parte do poder público em divulgá-los, uma vez que, em razão de apontarem que 
existem graves falhas no sistema de segurança pública brasileiro, principalmente no tocante 
a garantia dos diretos femininos, muitas vezes desmantelam a ideia de “governo atuante”.

3 |  ESTATÍSTICAS DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E FEMINICÍDIO EM 
SONORA - MS

O município de Sonora, situado no extremo norte do estado de Mato Grosso do Sul, 
possui menos de 20 mil habitantes e pode ser considerado pacato no que diz respeito às 
notícias acerca da violência contra a mulher. E, em razão dos casos não serem expostos 
cotidianamente, muitas pessoas acreditam que no município a igualdade de gênero atinge 
seu mais alto nível, de maneira a inexistir quaisquer registros de violência doméstica na 
cidade. Entretanto, dados obtidos através da Delegacia de Polícia Civil de Sonora/MS 
expõem a sociedade sonorense como mais uma a necessitar de uma evolução humanístico-
social.

Gráfico 1 – Casos registrados de violência contra a mulher em Sonora/MS**.2

Fonte: Delegacia de Polícia Civil de Sonora/MS (2020).

Em análise ao Gráfico 1, é possível constatar que os casos de violência contra a 
mulher estão em constante ascensão no município, sendo que em 2019, ao registrar 153 
ocorrências de violência doméstica, Sonora/MS apresentou um acréscimo de 36% nos 
registros desse crime, quando comparado com o ano de 2018. Consecutivamente, esses 
2 ** Os casos referentes ao ano de 2020 condizem apenas ao período compreendido entre os meses de janeiro e maio.
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dados desencadeiam outra triste estatística, a de que 02 mulheres sofrem algum tipo de 
violência doméstica por semana na cidade.

PERÍODO QUANTIDADE DE CASOS REGISTRADOS

2017 109

2018 112

2019 153

2020 (jan. a mai.) 43

Tabela 1 – Casos registrados de violência contra a mulher em Sonora/MS.

Fonte: Delegacia de Polícia Civil de Sonora/MS (2020).

Anualmente, em média, 124 mulheres sonorenses são violentadas de alguma 
maneira, de acordo com dados da Delegacia de Polícia Civil de Sonora/MS.

Figura 1 - Idade média do agressor e da vítima nos casos registrados de violência doméstica 
em Sonora/MS.

Fonte: Delegacia de Polícia Civil do município de Sonora/MS, 2020.

Ao analisar os dados cedidos pela Delegacia de Polícia Civil, condizentes ao período 
2017-2020, nota-se que, em geral, o agressor é mais jovem que a vítima na maioria dos 
casos de violência contra a mulher registrados na cidade sonorense.
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2017 2018 2019 2020
(jan. a mai.)

Ameaça 44 52 62 24
Difamação 04 01 0 01

Injúria 12 18 25 09
Lesão corporal dolosa 22 16 30 08

Tentativa de feminicídio 0 0 02 01
Vias de fato 27 25 34 0

Tabela 2 – Casos registrados de violência contra a mulher em Sonora/MS, nos últimos anos, 
divididos de acordo com a forma de violência sofrida.

Fonte: Delegacia de Polícia Civil de Sonora/MS (2020).

No âmbito da violência contra a mulher – considerando os últimos quatro anos –, os 
casos mais recorrentes são os de ameaça, conforme apontado na Tabela 2.

Em relação ao feminicídio, felizmente não há registros desse crime na cidade de 
Sonora/MS, mas é importante destacar que as duas primeiras tentativas de feminicídio 
registradas oficialmente na cidade aconteceram em 2019, sendo que em 2020 – até o mês 
de maio – mais uma tentativa foi registrada pela Polícia Civil. Assim sendo, é fato que, 
mesmo não havendo casos de mortes de mulheres em razão do gênero no município de 
Sonora/MS, políticas públicas carecem de ser tomadas, tendo em vista que o machismo 
está alcançando novos horizontes na cidade.

Certamente, os dados aqui expostos acerca dos registros de casos de violência contra 
a mulher em Sonora/MS, assim como os dados nacionais e estaduais, são intoleráveis, 
uma vez que a única estatística aceitável seria a de 0% em quaisquer circunstâncias.

 Também é fundamental compreender que nem todas as vítimas denunciam seus 
agressores, seja por medo ou qualquer outro motivo. Logo, é necessário ter a consciência 
de que esses dados não revelam a situação atual do município em sua plenitude, pois 
sempre haverá defasagem nas estatísticas enquanto a denúncia não ocorrer em todos os 
casos.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Mesmo compreendendo que, de acordo com Nogueira (2016), as mulheres 

obtiveram avanço significativo ao longo dos anos, saindo de uma posição submissa durante 
o século XIX, conquistando o deito de trabalhar e escolher seus maridos, e, ao decorrer do 
século XX, conquistando o direito ao voto, a figura feminina na sociedade contemporânea, 
lastimavelmente, enfrenta sérios problemas para ter os direitos à segurança e à vida 
garantidos, uma vez que as mulheres ainda são vítimas do machismo estrutural que assola 
o corpo social brasileiro.
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O aprofundamento na questão da violência contra a mulher e feminicídio evidencia 
que, apesar das leis federais que visam garantir a igualdade de gênero em nosso país, 
como é o caso da Lei Maria da Penha e da Lei do Feminicídio, é notável que muitas 
destas leis ficam idealizadas somente na teoria, isso porque, infelizmente, ainda temos 
uma sociedade que rotula preconceituosamente a mulher como um ser inferior ao homem. 

É relevante pontuar, também, a ação das correntes feministas contra o sistema 
de dominação que privilegia os homens (FERREIRA, 2016), pois estas oportunizam uma 
ação coletiva em prol de um futuro cada vez mais livre e igualitário e menos violento às 
novas gerações femininas. E, enquanto a sociedade não se unir pelo ideal da igualdade de 
gênero, aliado a políticas públicas estatais eficientes, em consonância com Amaral (2019), 
ser mulher no Brasil continuará sendo genuinamente um ato de heroísmo.

É imprescindível que um nível maior de rigor judiciário seja aplicado aos agressores, 
bem como faz-se necessário a efetivação de projetos de conscientização que estimulem 
a cidadania dessa nova sociedade que emerge, de modo a objetivar sempre o fim da 
violência doméstica e familiar, pautada em valores machistas.

Assim sendo, é preciso destacar, também, que a violência contra a mulher e o 
feminicídio são sustentados ainda pelo machismo em si, e não por questões socioeconômicas 
e/ou de dependências químicas. A origem da violência contra a mulher é cultural. 

Figura 2 - Origem da violência contra a mulher.

Fonte: Tribunal de Justiça - MS.

Por fim, outro aspecto que merece uma atenção especial é o fato de uma parcela da 
sociedade julgar as vítimas de violência doméstica por não denunciarem seus agressores e 
permanecerem em um relacionamento abusivo. Esse pensamento deturpado é um impasse 
na luta pela vida das mulheres. É urgente que todo o corpo social compreenda que mulher 
nenhuma aprecia sofrer agressões, pressão psicológica e outros tipos de violência por 
parte de seus companheiros. 

Muitas vezes, as mulheres que estão inseridas em um relacionamento abusivo se 
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veem sem saída e, em razão de tanta manipulação psicológica, acabam por acreditar que 
não conseguirão viver normalmente sem o marido em casa, já que ele é quem traz dinheiro 
à família – em razão de impedir que sua esposa trabalhe. Mas, ao pensar criticamente, 
qual é o amparo que o Estado dá às mulheres que sofrem em um relacionamento abusivo 
e resolvem denunciar? Quais condições financeiras e assistenciais são oferecidas a essas 
mulheres? Que garantia o Estado dá de que o ex-marido da denunciante, quando sair do 
presídio, não vai buscar meios de matá-la? Quais condições o Estado oferece para que a 
denunciante crie seus filhos, quando for o caso, sem ela possuir uma renda fixa, pois era 
proibida de tudo e de todos por seu ex-companheiro? Qual evidência o Estado oferece 
de que o testemunho da denunciante será suficiente para que a justiça seja feita? Essas 
e outras inúmeras perguntas assolam o psicológico das mulheres que ainda sofrem em 
silêncio dentro de um relacionamento abusivo.

A denúncia é o meio mais eficaz para que o ciclo de violência cesse na sociedade 
brasileira. Todavia, um imenso obstáculo a ser superado é o fato de o Estado não dispor de 
mecanismos que a incentivem, bem como garantam a vida da denunciante.

REFERÊNCIAS
AMARAL, Carlos Eduardo Rios do. Facilitação de posse de arma de fogo e violência doméstica. 
Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 24, n. 5666, 5 jan. 2019. Disponível em: 
<https://jus.com.br/artigos/71132>. Acesso em: 12 jan. 2020

BRASIL. Constituição. República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Senado Federal, 1988. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 01 mai. 
2019.

BRASIL. Lei n. 11.340, de 07 de agosto de 2006. Diário Oficial da União.

BRASIL. Lei n. 13.104, de 09 de março de 2005. Diário Oficial da União.

FBSP. Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2019. Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 
ISSN 1983-7364, ano 13, 2019. Disponível em: <https://www.forumseguranca.org.br/wp-content/
uploads/2019/10/Anuario-2019-FINAL_21.10.19.pdf>. Acesso em: 05 abr. 2020.

FERREIRA, Rebeca Campos. Direito e questões de gênero: teorias feministas do Direito, Maria da 
Penha e feminicídio. Revista Jus Navigandi, ISNN 1518-4862, Teresina, ano 23, n. 5379, abr. 2016. 
Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/48543>. Acesso em: 05 jan. 2020.

INSTITUTO IGARAPÉ. Evidências sobre Violências e Alternativas para mulheres e meninas. 
2019. Plataforma EVA. Disponível em: <https://eva.igarape.org.br/>. Acesso em: 13 jan. 2020.

IPEA. Atlas da Violência 2019. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública. 2019. Disponível em: <https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/
relatorio_institucional/190605_atlas_da_violencia_2019.pdf>. Acesso em: 05 abr. 2020.

https://jus.com.br/artigos/71132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2019/10/Anuario-2019-FINAL_21.10.19.pdf
https://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2019/10/Anuario-2019-FINAL_21.10.19.pdf
https://jus.com.br/artigos/48543
https://eva.igarape.org.br/


 
Direito: Justiça, Políticas Públicas e as Relações entre Estado e Sociedade Capítulo 13 158

MOURA, Adriano D.; CUNHA, Ana C. G. Violência contra a mulher: uma análise dos 
desdobramentos no direito penal material, sob a perspectiva das Leis nº 11.340/06 e nº 
13.104/15. Trabalho de Conclusão de Curso (Direito) – Universidade Católica de Salvador, 2018.

NOGUEIRA, Renzo Magno. A evolução da sociedade patriarcal e sua influência sobre a identidade 
feminina e a violência de gênero. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 23, n. 5377, 
mai. 2016. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/48718>. Acesso em: 12 jan. 2010.

RODRIGUES, Alex. Ligue 180 registra aumento de 36% em casos de violência contra mulher. 
Agência Brasil, 30 mai. 2020. Disponível em: <https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-05/
ligue-180-registra-aumento-de-36-em-casos-de-violencia-contra-mulher>. Acesso em: 31 mai. 2020.

SEGOV (MS). Mapa do Feminicídio – Mato Grosso do Sul. Secretaria de Estado de Governo e 
Gestão Estratégica. Vol. 1, junho de 2020. Disponível em: <file:///C:/Users/Usuario/Desktop/Paulo%20
H/%23LutandoPorElas/MAPA-DO-FEMINICI%CC%81DIO-VERSAO-FINAL-Luciana.pdf>. Acesso em: 
09 jul. 2020.

SONORA (MS). Delegacia de Polícia Civil. Estatísticas municipais de violência contra a mulher e 
feminicídio, 2020.

TOLEDO, Gabriela Saves de. Feminicídio. Conteúdo Juridico, Brasilia-DF: 12 jan 2020. Disponível em: 
<https://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/51840/feminicidio>. Acesso em: 12 jan. 2020.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO SUL. Cartilha Lei Maria da Penha. Disponível em: 
<file:///C:/Users/user/Desktop/Paulo%202019/cartilhaBrasileira%20Lei%20Maria%20da%20Penha.pdf. 
Acesso em: 13 jan. 2020.

VIEGAS, Anderson. Em 2019, a cada 9 dias morre uma mulher vítima de feminicídio em Mato 
Grosso do Sul. G1 MS, 19 jun. 2019. Disponível em: <https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/
noticia/2019/06/19/em-2019-a-cada-9-dias-morre-uma-mulher-vitima-de-feminicidio-em-mato-grosso-
do-sul.ghtml>. Acesso em: 12 jan. 2020.

WAISELFISZ, Julio Jacobo. Mapa da Violência 2015: Homicídio de Mulheres no Brasil. 1ª 
edição. Brasília-DF: Flasco Brasil, 2015. Disponível em: <http://www.onumulheres.org.br/wp-content/
uploads/2016/04/MapaViolencia_2015_mulheres.pdf>. Acesso em: 19 de mar. 2019.

https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-05/ligue-180-registra-aumento-de-36-em-casos-de-violencia-contra-mulher
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-05/ligue-180-registra-aumento-de-36-em-casos-de-violencia-contra-mulher
https://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/51840/feminicidio
https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2019/06/19/em-2019-a-cada-9-dias-morre-uma-mulher-vitima-de-feminicidio-em-mato-grosso-do-sul.ghtml
https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2019/06/19/em-2019-a-cada-9-dias-morre-uma-mulher-vitima-de-feminicidio-em-mato-grosso-do-sul.ghtml
https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2019/06/19/em-2019-a-cada-9-dias-morre-uma-mulher-vitima-de-feminicidio-em-mato-grosso-do-sul.ghtml


 
Direito: Justiça, Políticas Públicas e as Relações entre Estado e Sociedade 222Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Arma  123, 124, 125, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 157, 214, 
218

C

Comissão interamericana de direitos humanos  1, 2, 3, 4, 6, 9, 11

D

Democracia  106, 107, 171, 172, 195, 202, 204, 205, 206, 207, 209

Direito  1, 2, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 14, 16, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 34, 
35, 36, 37, 38, 39, 40, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 56, 58, 63, 67, 68, 69, 70, 71, 73, 74, 
75, 76, 77, 80, 82, 83, 84, 85, 94, 96, 97, 98, 102, 103, 106, 108, 109, 111, 112, 114, 130, 
136, 138, 139, 141, 142, 143, 144, 147, 148, 155, 157, 158, 161, 165, 177, 180, 181, 187, 
190, 192, 193, 195, 197, 202, 203, 206, 208, 209, 210, 211, 213, 218, 220, 221

Direito à saúde  68, 70

Direito das crianças  12, 20, 22, 24

Direitos humanos  1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 18, 19, 21, 22, 23, 24, 38, 
39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 47, 48, 50, 68, 69, 70, 74, 76, 78, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 89, 94, 
95, 109, 110, 111, 112, 114, 115, 120, 148, 159, 163, 171, 172, 173, 174, 175, 177, 179, 180, 
183, 184, 198, 199, 203, 205, 210, 218, 221

E

Estado  3, 4, 5, 6, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 22, 23, 26, 27, 28, 34, 41, 42, 45, 46, 47, 48, 
50, 52, 63, 64, 69, 71, 73, 74, 76, 78, 79, 80, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 
94, 95, 96, 102, 111, 112, 113, 114, 115, 118, 119, 123, 129, 130, 133, 134, 138, 140, 145, 
150, 152, 153, 157, 158, 159, 161, 165, 167, 168, 174, 176, 177, 180, 185, 188, 189, 190, 
193, 200, 204, 205, 210, 211, 221

F

Feminicídio  141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 150, 151, 152, 153, 155, 156, 157, 158

Filosofia  184, 185, 190, 193, 194

G

Gênero  55, 108, 141, 142, 143, 146, 147, 148, 151, 152, 153, 155, 156, 157, 158, 161, 163, 
166, 167, 172, 174, 185, 187, 188, 189, 191, 192, 193, 194, 195, 196, 197, 198, 199, 200, 
201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 212, 218, 220



 
Direito: Justiça, Políticas Públicas e as Relações entre Estado e Sociedade 223Índice Remissivo

J

Justiça  6, 8, 9, 12, 25, 28, 35, 37, 51, 52, 61, 62, 63, 65, 67, 74, 75, 76, 87, 90, 91, 92, 93, 
94, 95, 106, 107, 113, 114, 116, 117, 120, 122, 127, 156, 157, 158, 161, 163, 165, 167, 168, 
170, 171, 172, 176, 189, 191, 193, 194, 195, 203, 204, 206, 207, 208, 209

L

Lei de execução penal  68, 70, 73, 76, 77, 81, 94, 109, 112, 113, 115, 119, 120

M

Mobilidade urbana  25, 26, 27, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37

Mulher  55, 123, 141, 142, 143, 144, 146, 148, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 158, 159, 
161, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 170, 171, 172, 187, 188, 189, 190, 192, 193, 198, 213, 
214, 215, 216, 217, 218, 219, 220

P

Pacote anticrime  54, 62, 66, 68, 70, 75

Persecução penal  51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67

Política  12, 13, 15, 17, 18, 19, 21, 22, 23, 26, 27, 29, 31, 32, 35, 36, 37, 40, 42, 50, 56, 69, 
79, 92, 94, 97, 100, 101, 103, 107, 115, 119, 134, 140, 148, 161, 162, 184, 188, 189, 190, 
191, 193, 195, 196, 198, 199, 200, 203, 204, 208, 209, 210, 212

Políticas públicas  7, 21, 27, 29, 36, 38, 39, 40, 43, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 88, 98, 103, 104, 
111, 115, 120, 142, 147, 150, 152, 155, 156, 174, 192, 199, 221

População negra  96, 97, 100, 103, 105, 108

Porte  34, 129, 130, 131, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139

Posse  129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 157, 169, 189, 212

R

Rebeliões  78, 79, 81, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93

Refugiados  15, 16, 23, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 179

S

Segregação  103, 107, 191, 213, 214, 216, 218, 220

Sistema prisional  76, 78, 79, 80, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 106, 110, 114, 115, 
119, 120, 175

Sociedade  10, 14, 25, 28, 32, 33, 34, 35, 42, 46, 47, 52, 68, 69, 71, 74, 75, 80, 81, 82, 85, 
88, 89, 90, 92, 93, 96, 98, 100, 101, 102, 105, 106, 107, 108, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 
116, 119, 133, 140, 141, 145, 146, 147, 150, 151, 152, 153, 155, 156, 157, 158, 161, 166, 
172, 174, 176, 177, 178, 179, 180, 182, 185, 189, 190, 191, 193, 196, 200, 202, 204, 206, 
208, 209, 213, 214, 215, 216, 217, 218, 219, 221



 
Direito: Justiça, Políticas Públicas e as Relações entre Estado e Sociedade 224Índice Remissivo

Sociedade patriarcal  158, 213, 214, 215, 217

Superlotação  78, 79, 80, 81, 82, 90, 93, 109, 113, 114, 115, 118, 119, 173, 175, 176

V

Violência doméstica  55, 148, 150, 151, 152, 153, 154, 156, 157, 166, 189, 192, 214, 218, 
219








